CONVENÇÃO

Os abaixo-assinados, proprietários ou promitentes compradores de unidade autônomas do Condomínio _______________________________, desta cidade de _____________, Distrito Federal, doravante denominado simplesmente CONDOMÍNIO, por este instrumento particular estabelecem a presente CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO, a cujo cumprimento ficam obrigados todos os seus convenentes e moradores, nos termos da Lei 4.591/64, Lei 10.406/02 e Lei 10.931/04.

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, FINALIDADE E CONSTITUIÇÃO

Art. 1º - O  Bloco  ___________, situado na ______________, em _________-DF, constituído de ___ (___) pavimentos, divididos em apartamentos, e cada um com direito a uma vaga de garagem (CASO NÃO EXISTA RETIRAR), e todos exclusivamente de uso residencial. 

Art. 2º - São partes comuns do CONDOMÍNIO, inalienáveis e indivisíveis, todas as que se refere o Artigo 3° da lei 4.591 de 16/12/64 c/c art. 1.331 do Código Civil:

a) o terreno em que se acha o mesmo, com área total de ________ m²;

b) o subsolo onde está a garagem com vaga para todos os apartamentos(caso tenha);

c) as fundações, toda em estrutura de concreto armado, todas as partes laterais, paredes mestras, colunas de sustentação, lajes, vigas e telhados;

d) ______(____) elevadores de marca ______, com portas contra fogo, sendo seis elevadores de passageiros (social) e outros seis de serviço, bem como os respectivos poços, cabos e acessórios (caso tenha)
e) as bombas de recalque d’água, os encanamentos de água, luz, força, gás, esgotos, extintores de incêndio, bem como as instalações respectivas, até os pontos de interseção com  as ligações de propriedade dos condôminos;

f) as calhas, condutos de águas pluviais, o canal e receptáculo de lixo;

g) o vestíbulo, o “hall” de entrada e do elevador de serviço, a portaria, casa de máquinas, corredores, escadas, áreas e pátios internos e a “toilette” social do pavimento térreo; e (caso tenha)

Art. 3° - A cada apartamento corresponde a uma fração ideal do terreno e das partes e coisas comuns, que será observada para a fixação da cota com que cada condômino deverá contribuir para as despesas do condomínio.

Art. 3° - A cada apartamento corresponde a uma fração ideal do terreno e das partes e coisas comuns (verificar a forma de rateio antiga, vez que o art. 1.336 da lei 10.406/2002, modificado pela lei 10.931/2004 dá o direito a divisão das despesas serem decididas pelos condomínios no ato da aprovação da convenção).

Art. 4º - São partes de propriedade exclusiva e autônomas de cada condômino, a respectiva unidade, indicada pela numeração correspondente e composta do número de peças com a descrição, área e discriminação, com todas as suas instalações internas, encanamentos, tubulações, etc... até a interseção com as linhas, encanamentos, tubulações, troncos, a saber: os apartamentos números _____,...., todos com área privativa de _______ m², área de uso e propriedade comum de _______ m², área total de _______ m² e a respectiva fração ideal de ________ do terreno constituído pela projeção n° ___ e das partes comuns.

CAPÍTULO II - DA GARAGEM

Art. 5º - As vagas na garagem pertencem a todos os proprietários, não podendo, em hipótese nenhuma, serem sublocadas pelos condôminos.

Parágrafo Único – O uso da garagem será regulamentado no Regimento Interno.(se tiver)

CAPÍTULO III - DO CONSELHO CONSULTIVO/ FISCAL

Art. 6º - A Assembléia Geral Ordinária elegerá, anualmente, um Conselho Consultivo/Fiscal, composto de 03 (três) Membros, os quais poderão ser reeleitos e exercerão suas funções sem qualquer remuneração ou vantagem.

Art. 7º - Compete ao Conselho Consultivo/Fiscal:

a) assessorar o Síndico na solução dos problemas do Condomínio;

b) exercer as funções de Consultores e dar parecer sobre o relatório das atividades, prestação de contas do Síndico, bem como sobre orçamento do exercício, encaminhando-os à Assembléia Geral;

c) dar parecer em matérias de despesas extraordinárias, concorrências, tomadas de preços, construções de obras, para o devido encaminhamento à Assembléia; 

d) evitar constantes convocações de Assembléia Geral Extraordinária e no caso de irregularidades, comunicá-la imediatamente aos condôminos, através de circular interna; e

e) emitir parecer sobre as contas da administração do síndico, a fim de que seja encaminhada a Assembléia Geral de prestação de contas.

CAPÍTULO IV - DO SÍNDICO

Art. 8º - A Administração do prédio caberá ao Síndico, tanto no que respeita à vigilância, moralidade e segurança, quanto aos serviços que interessam a todos os moradores.

Art. 9º - Conjuntamente com o Síndico, deverá ser eleito, para as ocasiões de seu impedimento, afastamento, renuncia ou destituição, um Subsíndico, sendo o mandato de todos os dois será de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos e a eleição se dará na Assembléia Geral Ordinária.

Parágrafo Único - O Síndico, Subsíndico, e os Membros do Conselho Consultivo/Fiscal, deverão ser, obrigatoriamente, proprietários.(verificar se a vontade dos condôminos é esta, haja vista que a lei assim não impõe).
Art. 10 - Compete ao Síndico:

a) representar em juízo ou fora dele, o Condomínio, ativa ou passivamente, 
em tudo o que se referir aos assuntos de interesse da coletividade;

b) superintender a administração dos Blocos, podendo delegar funções a pessoas físicas e jurídicas, de sua confiança e sob sua inteira responsabilidade, desde que autorizado pela Assembléia Geral;

c) cumprir e fazer cumprir a lei, a presente Convenção, o Regimento Interno, Regulamentos e deliberações de Assembléias;

d) admitir, punir ou demitir empregados, fixando-lhes as respectivas remunerações, sempre com observância na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, somente podendo ultrapassar os limites da CCT desde que dentro dos recursos orçamentários devidamente aprovados pela Assembléia;

e) ordenar reparos urgentes e adquirir  o que seja necessário à segurança e higiene do CONDOMÍNIO, até o limite máximo do total mensal do orçamento aprovado, convocando o Conselho Consultivo/Fiscal para execução de despesas necessárias e urgentes de maior vulto, com o referendo posterior da Assembléia;

f) elaborar e encaminhar a aprovação da Assembléia Geral o orçamento anual das despesas ordinárias;

g) executar fielmente as disposições orçamentárias aprovadas pela Assembléia Geral;

h) convocar as Assembléias Gerais Ordinárias nas épocas próprias e as Extraordinárias quando julgar conveniente, ou lhe for requerido fundamentalmente pelo Conselho Consultivo/Fiscal;

i) prestar, a qualquer tempo, informações sobre os atos da administração;

j) prestar a Assembléia Geral, contas de sua gestão, acompanhadas da documentação respectiva e apresentar proposta de orçamento para o exercício, anualmente ou quando exigidas;

k) cobrar amigável ou judicialmente, as quotas que couberem em rateio aos condôminos, como também juros de 1% (um por cento) ao mês, multa de 2% (dois por cento) e correção monetária após o vencimento da obrigação condominial. Sendo-lhe vedado, sem autorização de assembléia, a retirada de juros multa ou correção monetária;

l) manter em dia a correspondência, livros, atas e demais documentos, responder pela guarda de móveis, utensílios e outros pertencentes, inclusive títulos e obrigações do Condomínio, transferindo-os, quando for o caso, ao seu sucessor;

m) apresentar ao Conselho Consultivo/Fiscal, o nome do Banco que escolher para abrir contas destinadas ao Fundo de Reserva e da Taxa Condominial e/ou Extra: e

n) dar conhecimento ao Conselho Consultivo/Fiscal, o nome da firma Administradora responsável pela escrituração do Condomínio.

Art. 11 – Em caso de impedimento eventual, renuncia, destituição e afastamento do Síndico, o cargo poderá ser exercido pelo Subsíndico ou Presidente do Conselho Consultivo/Fiscal, na ordem que assumirá até o final do período do mandato, , no caso de haver destituição ou renuncia, o Síndico deverá prestar contas imediatamente.

Art. 12 - O Síndico não é responsável, pessoalmente, pelas obrigações contraídas em nome do Condomínio, desde que tenha agido no exercício regular de suas atribuições, responderá, todavia, pelo excesso de representação do cargo e pelos prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa.

Art. 13 - Dos atos punitivos aplicados pelo Síndico, caberá recurso à Assembléia Geral, convocada pelo interessado.

Art. 14 - O Síndico poderá ser destituído pelo voto da maioria absoluta dos condôminos, ou seja 50 % (cinqüenta por cento) mais um do total dos condôminos em Assembléia Geral especialmente convocada, sendo proibida sua destituição em assuntos gerais.

CAPÍTULO V - DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 15 - Haverá anualmente, uma Assembléia Geral Ordinária dos Condôminos, convocada pelo Síndico, que terá lugar na 1ª quinzena do mês de _____ e a ela compete:
a) discutir e votar o orçamento das despesas para o exercício subsequente, fixando, se convier, um Fundo de Reserva;

b) determinar a quota que caberá a cada condômino, marcando as épocas e forma de pagamento;

c) discutir e votar o relatório e as contas do Síndico e da administração, relativos ao exercício findo;

d) eleger o Síndico e Subsíndico, fixando-lhe o pró-labore;

e) eleger  03 (três) Membros efetivos para o conselho Consultivo/Fiscal, com mandato de 02(dois) ano, podendo se reeleitos, funções estas sem remuneração;

f) discutir e votar assuntos constantes do edital de convocação da Assembléia, não podendo deliberar sobre assuntos não escritos no Edital. Discutir e não deliberar assuntos constantes no edital como “ Assuntos Gerais”, excetuando casos irrelevantes; 

g) discutir e votar suplementações do Orçamento anual;e

h) discutir e votar criação de taxa extra.

Art. 16 - As Assembléias Gerais Extraordinárias serão todas as demais e convocadas para resoluções de assuntos de grande monta para o Condomínio, omissos nas leis e Regulamentos, inclusive na Convenção ou por interesse do Conselho Consultivo.

Art. 17 - As Assembléias Gerais serão convocadas através de Edital e dado ciência aos condôminos pessoalmente, devendo estes passar uma nota de ciente em lista devidamente preparada pelo Síndico.

§ 1° – As convocações, que deverão ser feitas com um mínimo de 05 (cinco) dias, indicarão a “Ordem do Dia”, data, hora e local da Assembléia, de preferência no próprio CONDOMÍNIO.

§ 2° – As Assembléias terão lugar, em primeira convocação, com a presença de condôminos que representem 2/3 (dois terços) das unidades autônomas que constituem o CONDOMÍNIO e, em segunda e última convocação, que deverá ser realizada 30 (trinta) minutos após a primeira, com qualquer número de condôminos presentes, salvo quando exigido quorum qualificado.

§ 3° – Só poderão tomar parte nas Assembléias, os condôminos inteiramente quites com suas obrigações condominiais, ou outras despesas, inclusive fundo de reserva ou multa, que lhes tenham sido aplicadas.

§4º - o edital de convocação deverá ser encaminhado a todas as unidades, fixados no Hall de entrada e excepcionalmente quando expressamente requerido, por escrito, encaminhado à endereço diverso da unidade.

Art. 18 - É lícito ao condômino se representar nas Assembléias através de procurador devidamente constituído e com poderes especiais para tanto.

Parágrafo Único – a procuração deverá conter firma reconhecida, sendo proibido a qualquer pessoa representar mais de três unidades mediante apresentação de procuração, bem como fica proibido que o síndico subsíndico Conselho Consultivo/Fiscal utilize de procurações para votação de seus interesses particulares, como por exemplo aprovação de contas. 

Art. 19 - Quando uma unidade autônoma pertencer a vários proprietários, escolherão estes o condômino que os representará, o que deverá ser feito através de declaração expressa.

Art. 20 - As Assembléias serão presididas por um condômino eleito ou aclamado, o qual escolherá o secretário, a quem caberá redigir a ata dos trabalhos, transcrevendo-a em livro próprio ou digitalizada com a fixação no referido livro, bem como cuidará do livro de presença, que deverá ter a assinatura de todos os condôminos presentes ou representados.

Parágrafo Único – A ata de Assembléia deverá conter a assinatura do síndico, presidente da assembléia, secretário e no mínio 50 % (cinqüenta por cento) dos condôminos que estiveram presentes.

Art. 21 - As deliberações das Assembléia Gerais serão obrigatórias a todos os condôminos, independente de seu comparecimento ou de seu voto, cumprindo ao Síndico executá-las e fazê-las cumprir.

Parágrafo Único – O voto do condômino será proporcional a sua fração ideal.
Art. 22 - Compete as Assembléia Gerais:

a) deliberar sobre matéria de interesse geral do Condomínio, inclusive os casos omissos na presente Convenção:

b) decidir em grau de recurso, os assuntos que tenham sido deliberados pelo Síndico e a elas levados a pedido dos interessados;

c) apreciar as matérias constantes da “Ordem do Dia”; sendo-lhe defeso apreciar qualquer matéria não inclusa no edital de convocação;

d) resolver sobre o pedido de reforços de verbas ou rateios extraordinários e ainda quanto à realização de obras ou melhoramentos de vulto ou de urgência para o CONDOMÍNIO; e

e) destituir, se houver motivo, o Síndico ou Subsíndico ou Conselho, sempre com os mesmos critérios;

Art. 23 - Cada Condômino terá direito a tantos votos quantas forem as unidades autônomas que lhes pertençam ou representem legalmente.

Art. 24 - As Assembléias Gerais, os resultados das votações serão computados por maioria de votos (metade mais um), calculadas sobre o número de condôminos presentes, com observância do voto pela fração ideal, tendo em vista as assinaturas no “Livro de Presença”, salvo o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo Único - Será exigida maioria qualificada ou unanimidade nos seguintes casos:

a) será exigido que representem maioria (metade mais um) dos proprietários das unidades autônomas, para realização de benfeitorias meramente úteis e inovações  no CONDOMÍNIO;

b) o Síndico, ouvido o Conselho Consultivo/Fiscal, pode realizar benfeitorias necessárias definidas na lei civil, ad-referendum da Assembléia de moradores;

c) será exigida maioria (metade mais um) dos condôminos para deliberar a não reedificação em caso de incêndio ou outro Sinistro que importe a sua destruição total;

d) será exigida 2/3 (dois terços) dos condôminios para mudança total ou parcial da presente Convenção;

e) será exigida unanimidade, para deliberar sobre o destino do CONDOMÍNIO ou de suas unidades autônomas, bem como para decidir sobre a matéria que altere o direito de propriedade dos condôminos;

f) serão observados ainda os quoruns qualificados positivados em lei.

Art. 25 - Caso a Assembléia não se realize para exercer qualquer dos poderes que lhes são inerentes, 15 (quinze) dias após o pedido de convocação, o Juiz decidirá a respeito, mediante requerimento dos interessados, através dos procedimentos de Jurisdição Voluntária, previsto no Código de Processo Civil.

CAPÍTULO VI - DA RECEITA E DESPESA DO CONDOMÍNIO

Art. 26 - O exercício financeiro do Condomínio terá inicio no dia ___ de ____e terminará  em ____ do ano subsequente.

Art. 27 - Constituem despesas comuns do CONDOMÍNIO, que devem ser suportadas por todos os condôminos:

a) as relativas à conservação, asseio, limpeza, higiene, reparos e construções das partes e coisas comuns e dependências do CONDOMÍNIO;

b) os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e de previdência social, que incidam sobre as partes e coisas comuns ou de modo geral sobre o edifício ou Condomínio;

c) a remuneração do síndico, da Empresa prestadora de serviço e os honorários e custas judiciais pagos na defesa dos interesses do Condomínio;

d) o salário dos empregados, no caso dos mesmos serem contratados pelo próprio Condomínio;

e) as despesas de força elétrica para os elevadores e bombas e quaisquer aparelhos elétricos, da iluminação do pilotis, salão de festas ou reuniões, corredores, passagens comuns, escadas e entradas gerais;

f) a conservação das calçadas e do jardim;

g) a conservação dos elevadores, bombas; e

h) os uniformes dos empregados, a dedetização das partes comuns  de serviço, a limpeza da caixa d’água .

Art. 28 – O rateio será feito pela fração ideal, prazo para recolhimento das quotas será até o dia _____. A aplicação de descontos e a data para o pagamento da taxa com o abono de pontualidade, será estabelecido quando da realização da Assembléia Geral Ordinária para aprovação do orçamento anual de despesas.

Parágrafo Único- O pagamento fora da data prevista no caput do presente artigo, relativo às  obrigações condominiais acarretará a aplicação de juros de 1% ao mês, atualização monetária e multa de 2%.

Art. 29 - Quando um Condômino praticar atos de que decorram aumento de despesas ou despesas extraordinárias, caberá ao mesmo ressarcir imediatamente o Condomínio.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo é extensivo aos prejuízos causados às partes comuns do CONDOMÍNIO pela omissão do condômino, por mudanças e execução de trabalhos ou reparações, na sua unidade autônoma.

Art. 30 - Quando o Condômino atrasar no pagamento pelo prazo de 30 (trinta) dias, o Síndico, promoverá, independentemente de qualquer aviso judicial ou extrajudicial, a competente Ação sumaríssima de cobrança, para haver dele o valor de seu débito, acrescido este dos juros de mora, custas judiciais e honorários do advogado, além da multa sobre o valor da quota em atraso.

Art. 31 - O saldo remanescente no orçamento de um exercício, será incorporado ao exercício seguinte se outro destino não lhe for dado pela Assembléia Geral Ordinária. O “deficit” será rateado entre os Condôminos e imediatamente recolhido.

CAPÍTULO VII - DO FUNDO DE RESEVA

Art. 32 - Será instituído um Fundo de Reserva no qual as verbas para ele recolhidas serão aplicadas, única e exclusivamente, para atender as despesas extraordinárias de conservação e de melhorias do CONDOMÍNIO e outras de emergência não previstas no orçamento anual.

§ 1° - O Fundo de Reserva deve ser de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do total da Taxa de Condomínio, pago mensalmente.

§ 2° - As verbas arrecadadas a qualquer título para o fundo de reserva serão mantidas em contas separadas num banco escolhido nos termos da letra “m” do Art. 10 da presente Convenção, a qual somente poderá ser movimentada com autorização do Conselho Consultivo, devendo os respectivos cheques conter, além da assinatura do Síndico e a do Tesoureiro, visto do Conselho.

§ 3° - Em caso de emergência eventual, o Síndico, previamente autorizado pelo Conselho Consultivo/Fiscal, poderá utilizar verbas do Fundo de Reserva para atender as despesas ordinárias, até que seja possível sua reposição com fundos próprios.

CAPÍTULO VIII - DO SEGURO

Art. 33 - O CONDOMÍNIO regido por esta Convenção, deverá obrigatoriamente, dentro do prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias a partir desta data, proceder ao seguro da edificação, abrangendo todas as unidades autônomas e partes comuns, contra incêndio ou outro qualquer sinistro que cause destruição no todo ou em parte, computando-se o prêmio nas despesas ordinárias do condomínio.

§ 1° - A escolha da Companhia idônea, e a aprovação do valor do seguro, que deverá ser calculada pelo valor aproximado do m² de construção, vigente a época do seguro, deverá ficar a cargo do síndico.

§ 2° - A apólice de seguro deverá discriminar o valor de cada unidade, o valor dos elevadores e seus pertences e o valor das partes comuns, devendo chegar ao conhecimento de todos os Condôminos através de comunicação escrita do síndico.

§ 3° - Cada Condômino poderá aumentar, por sua conta exclusiva, o valor do seguro de sua unidade, para cobrir o valor de suas benfeitorias, pagando diretamente à Companhia Seguradora o prêmio correspondente ao aumento do Seguro.

Art. 34 - Em qualquer ocorrência de sinistro parcial que venha a destruir menos de 2/3 (dois terços) do CONDOMÍNIO, o Síndico deverá providenciar o recebimento do seguro e a reconstrução ou reparos nas partes danificadas.

Art. 35 - Quando ocorrer um sinistro total ou que destruir mais de 2/3 (dois terços) do CONDOMÍNIO, o síndico deverá, dentro de 15 (quinze) dias no máximo, convocar uma Assembléia Geral Extraordinária.

Art. 36 - No caso de condenação de edificação por autoridade pública, ameaça de ruína ou desapropriação parcial ou total imposta por utilidade pública, o síndico deverá convocar imediatamente, uma Assembléia Geral Extraordinária para tomar decisões.

CAPÍTULO IX

DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DOS CONDÔMINOS

Art. 37 – Condômino é o proprietário, promitente comprador ou cessionário e tem os seguintes direitos:

a) usar, gozar e dispor da respectiva unidade autônoma, desde que não prejudique a segurança, saúde e sossego dos demais moradores do CONDOMÍNIO ou aos demais condôminos e não infrinja as normas Legais ou as disposições desta Convenção e do Regimento Interno;

b) usar e gozar das partes comuns do CONDOMÍNIO, desde que não impeça idêntico uso e gozo por parte dos demais Condôminos com as mesmas restrições da alínea anterior;

c) manter em seu poder as chaves das portas de ingresso social e de serviço;

d) examinar, em qualquer tempo, os livros, documentos e arquivos da administração e pedir esclarecimentos  que desejar ao Síndico;

e) utilizar os serviços da portaria e garagem, desde que não perturbem a sua ordem, nem desviem os empregados para serviços particulares, internos ou externos, durante o horário de trabalho;

f) comparecer  as Assembléias, discutir, votar e ser votado, caso esteja adimplente;

g) denunciar ao síndico qualquer irregularidade que observe; e

h) recorrer contra os atos e decisões do Síndico ao conselho Consultivo/Fiscal que, se for o caso, os encaminhará à Assembléia.

Art. 38 - É expressamente vedado aos moradores:

a) mudar a forma externa da fachada;

b) decorar ou pintar as paredes e esquadrias externas,  ou usar vidros e toldos com tonalidades ou cores deferentes das empregadas no conjunto do CONDOMÍNIO;

c) estabelecer, ceder, alugar ou vender o apartamento para fins comerciais, e para pessoas  de vida ou reputação duvidosa;

d) modificar a distribuição interna dos apartamentos que implique no comprometimento da estrutura do prédio;

e) embargar os corredores e cominhos internos e áreas, e lançar-lhes pontas de cigarro, objetos, água, impurezas ou detritos de qualquer natureza;

f) exibir cartazes de anúncio, inscrições, placas ou quaisquer outros letreiros de publicidade nas fachadas, janelas, portas, escadas, elevadores ou demais dependências do CONDOMÍNIO;

g) usar elevador social em trajes de banho ou com compras de feiras, mercados, supermercados, armazéns, devendo em tal caso utilizarem-se o de serviço;

h) usar nos apartamentos fogão a carvão, querosene, óleo ou lenha, sendo só permitido o a gás ou eletricidade;

i) guardar nos apartamentos, explosivos, inflamáveis, ácidos ou equivalentes; 

j) realizar quaisquer prática esportiva ou brincadeiras que cause qualquer espécie de dano às partes comuns do CONDOMÍNIO ou que venham perturbar o sossego dos demais condôminos;

k) criar animais em sua unidade, ou transitar com estes nas áreas comuns, desde que cause insegurança, desassossego, perturbação, insalubridade, incomodo aos demais condôminos.

Art. 39 - São obrigações dos Condôminos:

a) contribuir para o custeio de obras, melhoramentos ou despesas extraordinárias, em partes  iguais e na forma determinada pela Assembléia;

b) permitir o ingresso em sua unidade autônoma, do Síndico, seus prepostos, quanto tal se torne indispensável à realização de trabalhos relativos à estrutura geral do CONDOMÍNIO, sua segurança e solidez ou necessária à realização de reparos ou instalações, serviços e tubulações  nas unidades autônomas vizinhas; e

c) comunicar imediatamente ao Síndico qualquer ocorrência de moléstia contagiosa em sua unidade autônoma.

Art. 40 – É proibida a criação de animais no condomínio, sendo porém  tolerados, apenas dentro dos apartamentos pertencentes ou alugados pelos condôminos, cachorros e outros animais domésticos de pequeno porte, desde que não prejudiquem o sossego, saúde, salubridade e  segurança dos demais moradores do CONDOMÍNIO, sendo proibido transitar com os mesmos pelo elevador social, corredores, devendo tais animais ao transitarem na área comum estarem utilizando coleiras e focinheiras. 

Art. 41 - Os condôminos obrigam-se a incluir nos contratos de locação e em quaisquer outros que impliquem cessão a terceiros, do direito de uso de qualquer parte autônoma do CONDOMÍNIO, cláusula especial, obrigando herdeiros e sucessores, o locatário ou titular de direito de uso a observar e cumprir fielmente esta Convenção, o Regimento Interno e demais disposições que forem aprovadas em Assembléia. O Síndico dará uma cópia do Regimento Interno a cada novo inquilino que entrar no CONDOMÍNIO. 

Art. 42 - Os casos omissos na Convenção e no Regimento Interno, ou nos regulamentos, serão resolvidos pela Assembléia Geral.

                                          CAPÍTULO X - DO REGIMENTO INTERNO

Capítulo I

 Definição do Condomínio

Art. 44° - O presente Regulamento Interno do Condomínio do Edifício ................... aprovado em Assembléia Geral do dia ..................., dispões sobre a estrutura e normas do Condomínio, elaboradas para a preservação e manutenção da ordem, comodidade, tranqüilidade, conservação e segurança do CONDOMÍNIO.

Parágrafo único – Todos os moradores do CONDOMÍNIO: proprietários, locatários e serviçais estão obrigados ao rigoroso cumprimento das disposições da Lei n° 4.591/64 e deste Regulamento, sendo as infrações punidas de acordo com a mencionada lei e a cláusulas aqui contidas.

Art. 45° - Os apartamentos, no todo ou em parte, destinam-se exclusivamente a fins residenciais, sendo expressamente proibido o uso, locação ou cessão para atividades profissionais, comerciais ou industriais de qualquer natureza, para depósito de qualquer objeto, para “república de estudantes”, para pessoas de vida duvidosa ou de maus costumes, assim como para qualquer fim escuso ou ilícito.

Capítulo II

Dos Deveres

Art. 46° - Zelar e fazer zelar pela integridade material do conjunto, bem como contribuir para o custeio de qualquer obra de manutenção ou melhoramento de interesse geral do condomínio, cuja execução seja aprovada em Assembléia.

Art. 47° - Reparar, por iniciativa própria e às suas custas, os danos causados por si, seus familiares, serviçais, visitantes ou ocupantes, com como por ocasião de mudanças do prédio ou dependências comuns do Condomínio.

Art. 48° - Manter as portas fechadas de suas unidades, já que em nenhuma hipótese o Condomínio será responsável por furtos nos apartamentos.

Art. 49°- As entradas dos vestíbulos, passagens, corredores, escadas, halls, garagens, elevadores e todas as demais partes do CONDOMÍNIO não poderão ser utilizadas para qualquer serviço doméstico, depósito de guarda de qualquer material, utensílio ou objeto, sendo proibido o estacionamento de pessoas nestas partes comuns, quer a sós, quer em grupos.

Art. 50° - Os moradores do CONDOMÍNIO deverão guardar silêncio das 22 horas às 7 horas, evitando a produção de ruídos que possam perturbar o sossego e o bem-estar dos outros moradores.

Art. 51° - O uso de rádios, aparelhos de som, hidromassagem ou de qualquer instrumento musical deverá ser feito de modo a não perturbar os vizinhos, observando-se o horário fixado no art. 7°. Os pais deverão orientar as crianças a não derrubar cadeiras, não saltitar, etc. de maneira a não provocar ruídos.

Art. 52° - As entradas e saídas de mudanças, bem como de materiais, móveis e outros só poderão ser feitas mediante autorização expressa da administradora e no horário das ........ às ........ horas. Somente o elevador de serviço será usado para esse fim e com acondicionamento devido dos objetos a serem transportados.

Parágrafo único – A administradora cobrará a cada saída ou entrada de mudanças, quer dos proprietários, quer de locatários, uma taxa correspondente a ............................. independentemente dos danos que forem causados em elevadores, paredes, escadarias, vidros, etc. Os valores arrecadados serão depositados no Fundo de Reserva.

Art. 53 - Em casos de viagem ou ausência prolongada, os condôminos deverão fechar o registro de gás, deixando com o zelador o endereço de seus familiares, ou onde poderão ser localizados para os casos de emergência.

Art. 541 - Manter as torneiras dos apartamentos fechadas constantemente quando não estejam em uso normal, mesmo quando falte água, a fim de evitar que a perda de água prejudique os residentes ou que possa causar danos ao apartamento do andar inferior.

Parágrafo único – Na limpeza das escadas, somente será permitido o uso de panos, evitando-se o escoamento da água para os andares inferiores: da mesma forma deve-se cuidar durante a irrigação das floreiras.

Art. 55 – O lixo deverá ser acondicionado em sacos plásticos e depositado nos recipientes próprios de cada pavimento; e o lixo orgânico (lixo que não é lixo) deverá ser acondicionado separadamente e colocado ao lado do respectivo recipiente, evitando assim a obstrução ou queda de resíduos nos corredores e escadarias. O lixo será recolhido diariamente às ........... horas; após este horário não será coletado, nem quando apresentar vazamento, devendo, neste caso, o próprio morador efetuar a remoção e limpeza. Não obstante ficará a critério da administração qualquer alteração, de acordo com as necessidades do Condomínio.

Art. 56 – Em caso de falta prolongada de energia, os moradores devem ficar atentos a possíveis vizinhos presos nos elevadores.

Art. 57 – Os condôminos e os empregados do CONDOMÍNIO deverão zelar pelo fiel cumprimento deste Regulamento, levando ao conhecimento da Administradora, com cópia ao Síndico, qualquer irregularidade observada.

Art. 58 – Manter sempre fechadas as portas de entrada e as portas corta-fogo.

Art. 59 – As reclamações, sugestões e anormalidades deverão ser comunicadas em livro próprio, de posse da portaria, e dirigidas à Administradora, que se comunicará com o síndico. Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pelo síndico, ad referendum da Assembléia Geral.

Capítulo III

Das Proibições

Art. 60 – É expressamente proibido:

a) alterar a parte externa do CONDOMÍNIO com cores ou tonalidades diversas, ou com a instalação de objetos nas janelas que possam prejudicar a estética, iluminação e ventilação dos apartamentos, assim como: exaustores, aparelhos de refrigeração de ar, além das normas previstas no arcabouço jurídico.;

b) colocar toldos, varais, letreiros, placas, cartazes, decalques nos vidros, ou outros elementos visuais na parte externa do CONDOMÍNIO, ou nas dependências de uso comum;

c) utilizar o elevador social e hall social para trânsito de aves e animais de qualquer espécie;

d) estender roupas, tapetes ou outros objetos nas janelas ou em outro lugar que seja visível do exterior do CONDOMÍNIO. É proibido, também, colocar ou estender roupas em processo de lavagem, bater tapetes e similares, nos peitoris das janelas ou de áreas de serviço;

e) lançar quaisquer objetos ou líquidos sobre a via pública, áreas ou pátios internos. É proibido também cuspir e lançar papéis, cinzas ou pontas de cigarros, ou qualquer outro resíduo pelas janelas, corredores, áreas ou outros locais do CONDOMÍNIO;

f) colocar asos, antenas, enfeites, ou quaisquer outros objetos nas janelas, peitoris de sacadas ou de onde estejam expostos ao risco de cair, ou alterar a estética do CONDOMÍNIO;

g) jogar nos vasos sanitários, pias e tanques objetos que possam causar o seu entupimento;

h) praticar jogos de qualquer natureza nos corredores, vestíbulos, escadas e passeios do CONDOMÍNIO, bem como aglomerações ou reuniões nestes locais, exceto as que visarem o interesse do Condomínio;

i) utilizar os empregados do CONDOMÍNIO para serviços particulares;

j) guardar ou depositar explosivos, inflamáveis ou agentes químicos corrosivos em qualquer dependência do CONDOMÍNIO;

k) alterar o sistema de antena de TV;

l) remover, em qualquer hipótese, os equipamentos de segurança contra incêndio do prédio, salvo para recarga, quando autorizado pela administração;

m) sobrecarregar a estrutura das lajes do prédio com peso por metro quadrado superior ao permitido tecnicamente, bem como qualquer modificação na alvenaria ou estrutura dos apartamentos, que antes deverá ser avaliada por técnicos autorizados que se responsabilizem mediante documento legal, com prévia autorização da administração.

Capítulo IV

Do Uso dos Elevadores

Art. 61 – Fica expressamente proibido o uso do elevador social para o transporte de móveis, de pessoas com grandes volumes, cestas ou carrinhos de feiras, de fornecedores, de pessoas em traje de serviço (exceção feita aos empregados do CONDOMÍNIO, quando em serviço no próprio elevador), assim como os próprios moradores em trajes de banho, na volta da piscina, os quais só deverão se utilizar da entrada de serviço e do respectivo hall, elevadores e escadas.

Art. 62- Não será permitido fumar ou portar cigarros e similares acesos nos elevadores, muito menos no passeio de crianças, cabendo aos pais disciplinar o seu uso, evitando-se o uso desordenado.

Capítulo V

Do Uso das Garagens

Art. 63 – As vogas para estacionamentos são previamente demarcadas por apartamento e para uso de veículos de porte médio, dentro da faixa amarela.

Art. 64 – É vedado aos condôminos:

a) usar a buzina, excesso de aceleração e outros ruídos;

b) estacionar impedindo ou dificultando as manobras de entrada e saída de carros;

c) guardar móveis, utensílios e sobressalentes sob qualquer pretexto;

d) permitir a permanência de crianças, trânsito de bicicletas e jogo de bolas, bem como outros esportes ou brincadeiras infantis;

e) executar qualquer serviço (montagem de móveis, pintura, etc.), mesmo que seja feito nos limites da vaga correspondente ao apartamento;

f) alugar ou ceder vagas de garagem a pessoas estranhas ao CONDOMÍNIO;

g) utilizar a garagem de outro proprietário sem o seu consentimento e aviso ao zelador.

h) O condomínio não se responsabilizará por danos furtos ou roubos  de qualquer objeto ou veículo localizado na garagem. 

Art. 65 – O estacionamento de bicicletas não poderá ser feito na vaga respectiva de cada apartamento, somente no depósito específico: o Condomínio não será responsável por danificação ou roubo delas.

Parágrafo Único - O condomínio não se responsabilizará por danos furtos ou roubos das bicicletas, seja nas áreas comuns ou nas  unidades autônomas.

Art. 66 – Ao entrar ou sair da garagem, o condômino deverá aguardar o fechamento total do portão.

Art. 67 – Qualquer dano causado por um veículo a outro será de inteira responsabilidade do proprietário do veículo causador do dano, devendo este ressarcir o prejuízo causado na melhor forma acordada entre os interessados.

Art. 68 – O Condomínio não se responsabilizará por estragos de qualquer natureza, roubo, incêndio, etc. ocorridos na garagem, mas adotará medidas necessárias à apuração das responsabilidades.

Art. 69 – A manobra na garagem do subsolo deverá ser feita com luzes acesas.

Art. 70 – Não é permitido manter nas garagens veículos que apresentem vazamentos.
Capítulo VI

Do Uso do Play Ground

Art. 71 – Os jogos infantis poderão ser desenvolvidos no play ground do CONDOMÍNIO, na área onde estão os escorregadores, gangorras, balanças, não sendo permitido o uso de skates, bolas de qualquer tamanho, bicicletas, etc., sendo que a utilização da referida área será permitida das ...... às ...... horas.

Capítulo VII

Do Uso do Salão de Festas

Art. 72 – O salão de festas poderá ser usado pelos moradores do CONDOMÍNIO mediante reserva antecipada, em livro próprio, de posse da portaria, com o pagamento de uma taxa de R$ ...., que reverterá para o Fundo de Reserva.

Art. 73 – Da solicitação deverão constar os horários de início e término da atividade de ocupação do salão, sendo que após às ...... horas deverá ser reduzido o som para não ser infringido este Regulamento.

Art. 74 – Na data reservada para o suo do salão, este será de uso exclusivo do requisitante e de seus convidados, que deverão ser anunciados pela portaria, preferencialmente mediante relação de convidados. nessa data, ficará automaticamente bloqueado o uso de churrasqueiras por outro condômino.

Art. 75 – Os danos causados ao salão, às mobílias, eletrodomésticos e utensílios, correrão por conta e responsabilidade do requisitante, que pagará pelas reparações e consertos.

Art. 76 – Fica expressamente proibida a cessão do salão a pessoas não residentes no CONDOMÍNIO, bem como para reuniões políticas e jogos infantis.

Art. 77 – Não será permitido efetuar perfuração em paredes, ou qualquer coisa que afete a higiene e conservação do ambiente.

Art. 78 – Nas festas tradicionais: Natal, Ano Novo, Páscoa e São João o salão será de uso comum, preferencialmente do Condomínio.

Capítulo VIII

Do Uso da Piscina

Art. 79 – A piscina é para uso exclusivo dos condôminos moradores do CONDOMÍNIO, exceção aberta aos casos autorizados pelo Conselho.

Art. 80 – Só será permitido o uso por visitantes ao Condomínio desde que acompanhados do condômino.

Art. 81 – É proibido jogar bola e andar de bicicleta, patins, skates, etc. na área que circunda a piscina.

Art. 82 – É proibido levar latas, garrafas, copos e outros recipientes de vidros à área que circunda a piscina, mas tão somente recipientes de plástico.

Art. 83 – É proibido fazer lanches na área que circunda a piscina, de vez que a inobservância dos cuidados necessários prejudicará a necessária limpeza e higiene da piscina.

Art. 84 – É proibido o uso da piscina pelos empregados do condomínio, serviçais de condôminos e babás. Todavia as babás poderão permanecer na área que circunda a piscina, a fim de atender a7s crianças sob sua responsabilidade.

Art. 85 – É proibido utilizar as mobílias da piscina para fins a que não se destinam, tais como escorregador, gangorra ou flutuar sobre as águas.

Capítulo IX

Das Disposições Gerais

Art. 86 – O zelador fica autorizado a tomar todas as providências cabíveis dentro de suas atribuições e respeitando este regulamento, quando tiver que resolver assunto de natureza urgente. Os porteiros ficam autorizados a exigir a identidade de pessoas desconhecidas que desejam ingressas no CONDOMÍNIO, principalmente à noite.

Art. 87 – Os contratos de locação deverão ser acompanhados de um exemplar deste regulamento, cuja infringência motivará a rescisão respectiva.

Art. 88– Em caso de moléstia contagiosa, os moradores do CONDOMÍNIO ficam obrigados a notificar imediatamente o síndico.

Art. 89 – Para que possa ser observado o rigoroso cumprimento deste Regulamento, e quando as circunstâncias o exigirem, os moradores facilitarão o acesso do Síndico aos respectivos apartamentos, desde que devidamente justificado o motivo, ou quando existirem defeitos hidráulicos e elétricos em tubulação de alimentação geral, em que as despesas decorrentes correrão por conta do Condomínio.

Art. 90 – A entrada de pessoas estranhas ao prédio só poderá ser feita mediante autorização do residente.

Art. 91 – O presente Regulamento só poderá ser modificado ou alterado em Assembléia Geral, com votação de 2/3 (dois terços) dos condôminos presentes à assembléia, para cuja realização se exigirá quorum mínimo de 50% (cinqüenta por cento) das frações ideais do terreno.

Art. 92 – O descumprimento da Convenção ou do presente Regimento Interno, no todo ou em parte, acarretará aplicação de multa de 50 % (cinqüenta por cento) do valor da taxa condominial, que em caso de reincidência será dobrada até o limite de  05 (cinco) vezes o valor da taxa condominial. O limite ora imposto refere-se a aplicação de multa por ato, não existindo limitação de aplicação de multa em caso de diversos atos.

 Fica estabelecido que quando desrespeitadas as disposições do presente Regimento, será feita advertência escrita e na reincidência será aplicada multa de um salário-mínimo, e se preciso for as custas e honorários advocatícios nos casos de ação judicial.

Art. 93 - Fica eleito o foro ________para toda e qualquer Ação oriunda da presente Convenção ou relativa ao CONDOMÍNIO.

E, por assim estarem de pleno acordo, os proprietários dos apartamentos do Bloco ______________, assinam a presente CONVENÇÃO DE 

